1 – Assinale no quadro de respostas a(s) afirmação(ões) correta(s):
(a) O exercício das funções do servidor público com abuso de poder exclui a responsabilidade objetiva do Estado.

(b) O prejuízo causado por agente público temporário não faz surgir, para o Estado, a obrigação de indenizar, dada a inexistência de vínculo permanente entre o agente e a pessoa estatal.

(c) A reparação de dano causado pela ação ou omissão do agente público não pode ser obtida mediante processo administrativo, em face do princípio da indisponibilidade do interesse público.

(d) A omissão no serviço público de que resulte dano a terceiro suscita a responsabilidade do Estado na modalidade subjetiva.
2 – Assinale no quadro de respostas a(s) afirmação(ões) correta(s):
(a) B teve seu automóvel abalroado por veículo da Prefeitura que, no momento da colisão, trafegava em alta velocidade e em sentido proibido. Ajuíza ação de indenização baseada na culpa do motorista. A Prefeitura não denuncia a lide ao motorista. A opção da Prefeitura foi correta porque a denunciação não é cabível neste caso.

(b) Uma empreiteira contratada pela Sanepar causa dano ao instalar tubulação. A vítima ajuíza ação de indenização diretamente em face da Sanepar, que se defende alegando sua ilegitimidade passiva, uma vez que sua responsabilidade patrimonial é meramente subsidiária. A defesa deve ser acolhida.

(c) O Banco do Brasil, sociedade de economia mista federal, não responde de forma objetiva pelos danos que seus agentes causarem.

(d) A teoria do risco integral como fundamento para a responsabilidade patrimonial do Estado no Brasil foi consagrada apenas a partir da Constituição de 1988.

3 – Assinale no quadro de respostas a(s) afirmação(ões) correta(s):
(a) O prestador de serviço público só responde objetivamente por danos a causados a usuários, não a terceiros.

(b) É predominante o entendimento de que os atos comissivos e os atos omissivos da Administração não têm tratamento idêntico quanto à responsabilidade patrimonial que podem provocar.

(c) No caso de condutas omissivas da Administração, a demonstração de que a conduta administrativa foi diligente e realizou todo o esforço possível para evitar o dano exclui a responsabilidade.

(d) Há divergência jurisprudencial quanto à existência de responsabilidade do Banco Central pela omissão na fiscalização de instituições financeiras que acabam por quebrar em face de aplicações desastrosas de recursos.

4 – Assinale no quadro de respostas a(s) afirmação(ões) correta(s):
(a) Um policial militar à paisana, armado, num campo de futebol, mata um outro torcedor com um tiro. O policial está de folga, mas a arma é da PM. O Estado responde apenas de forma subjetiva.

(b) Um policial militar à paisana, armado, num campo de futebol, mata um outro torcedor com um tiro. O policial está a serviço. O Estado responde objetivamente.

(c) Um policial militar à paisana, armado, num campo de futebol, mata um outro torcedor com um tiro. O policial está de folga e a arma é pessoal dele. O Estado responde apenas de forma subjetiva pela omissão na fiscalização quando do ingresso do policial militar no estádio.

(d) Um policial militar à paisana, armado, num campo de futebol, mata um outro torcedor com um tiro. O policial está de folga e a arma é pessoal dele. O policial conseguiu entrar no estádio sem passar pela revista porque se identificou como policial. O Estado responde objetivamente.

5 – Assinale no quadro de respostas a(s) afirmação(ões) correta(s):
(a) A limitação ambiental que suprime a substância econômica de um bem imóvel pode gerar a responsabilização patrimonial do Estado.

(b) Há divergência jurisprudencial quanto à necessidade de prova de prévia utilização econômica do bem como requisito para a configuração do dano indenizável.

(c) Como a segurança pública é dever do Estado, a ocorrência de um crime acarreta a responsabilidade objetiva do Estado.

(d) O Estado responde pela omissão culposa em assegurar a integridade física de detento em estabelecimento prisional.

6 – Assinale no quadro de respostas a(s) afirmação(ões) correta(s):
(a) A omissão em dar cumprimento a ordem judicial para envio de força policial ao imóvel invadido acarreta a responsabilização do Estado pelos danos causados pelos invasores.

(b) As responsabilidades subjetiva e objetiva do Estado distinguem-se pelo elemento subjetivo e pela amplitude da indenização cabível em cada caso.

(c) Em relação a danos provocados por buracos em rodovias, a jurisprudência aplica a teoria da responsabilidade subjetiva do Estado, aferindo a existência de omissão culposa da entidade responsável pela conservação da rodovia.

(d) Numa situação hipotética, uma árvore tomba com o vento, não é retirada da pista a tempo pela concessionária que explora o serviço e provoca um acidente. Em outra situação hipotética, a concessionária realiza obras de ampliação e derruba uma árvore, que cai na pista e provoca acidente idêntico. Em ambas as situações, a concessionária responde objetivamente pelos danos causados aos usuários.

7 – Assinale no quadro de respostas a(s) afirmação(ões) correta(s):
(a) Para a caracterização da culpa administrativa, investiga-se a existência de culpa subjetiva do agente causador do dano.

(b) A culpa administrativa presumida corresponde à chamada responsabilidade objetiva do Estado.

(c) O agente causador do dano não pode escusar-se de responder regressivamente sempre que o Estado for obrigado a indenizar a vítima.

(d) O Estado responde por danos causados por atos lícitos apenas se esses danos forem especiais e anormais.
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